
O PROVEDOR DE JUSTIÇA

A SuaExcelência
O Presidenteda
Assembleiada República

Paláciode 5. Bento
LargodasCortes
Lisboa

URGENTE

Processo:P-12/OO

Assunto:serviçosdeaudiotexto-projecto de lei n.0367/VII

Tenho conhecimentoque se encontraem apreciaçãona Comissão Parlamentardo

EquipamentoSocial o projectode lei n.0 367/Vil, que pretendeintroduziralteraçõesao

Decreto-Lein.0 1 77/99, de 21 de Maio, que regulao regimede acessoe de exercícioda

actividadede presladorde serviçosde audiotexto,ao Decreto-Lein.0 474/99,de 8 de

Novembro,que aprovao regulamentode exploraçãodo serviço fixo de telefone,e ao

Decreto-Lei n.0 175/99, de 21 de Maio, que regulaa publicidadeaos serviços de

audiotexto.

Considerandoque desdehá algum tempo — e, em especial,nosúltimos dois anos— a

matéria dos serviços telefónicos de audiotexto (ou, como eram primeiramente

designados,de valor acrescentado)tem merecidoumaparticularatenção,e um estudo

profundo,porparteda Provedoriade Justiça,o quejustificou váriasintervençõessobre

o assuntode que, de seguida,dareiconta,permito-meremetera VossaExcelência,ao

abrigo do artigo 200, n.0 1, alíneab), da Lei n.0 9/91, de 9 de Abril, a exposiçãoque

segue.

A partir do anode 1998,o númerodequeixasapresentadasao Provedorde Justiçasobre

situaçõesde cidadãosque se consideravamlesadospela utilização dos serviços de

audiotextosofreu um aumentoconsiderável,destacando-seo período compreendido
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entremeadosde 1999 e osprimeirosmesesde 2000, no qualmais de milhar e meio de

cidadãos,designadamenteaçorianos,apresentoureclamaçõesrelativasà actividadede

empresasprestadorasde serviçode audiotexto.

A análisedasrazõesque estavamna origemdasqueixas,bemcomo do regimelegal e

regulamentaraplicável,conduziuaque, em22 de Novembrode 1999,o meuantecessor

tivesseremetidoa Sua Excelênciao Primeiro Ministro a recomendaçãon.0 35/B/99,

onde se concluíapela necessidadede alteraçãourgenteda legislaçãoque regulavaa

matériado audiotexto.Tal alteraçãoapontavano sentidoda consagraçãodo principio

geral do barramentodo acessoàqueles serviços, bem como no da afirmação da

proibição absoluta da cobrançados serviços de audiotexto que comprovadamente

tivessemresultadode solicitaçõesfeitasporcriançase por inimputáveis(cópiajunta).

Estarecomendaçãofoi encaminhadaparao entãoMinistro do EquipamentoSocial, em

2 de Dezembro de 1999 (cópia junta), o qual, por ofício de 4 de Abril de 2000,

respondeunão atenderao recomendado,pelasrazõesexpostasno seuoficio de resposta

(cópiajunta).

A Provedoriade Justiçareiterou, em 2 de Maio de 2000, o teor da supra referida

recomendaçãoe suasconclusões,fazendouso, acrescidamente,de um argumentode

natureza social, a saber, a existência de um número considerávelde agregados

familiaresque, em virtude da cobrançade serviçosde audiotexto,viram-secolocados,

de um dia para o outro, numa situação económicadramática e, tantas vezes,

insustentável(cópiajunta).

Contudo, a respostarecebidapersistiuem desatenderas recomendaçõesformuladas,

revelando-seo Governo convencido de que a legislaçãoem vigor conferia uma

protecçãoeficaz dos direitos dos cidadãos,bem como a convenienteforma de os

assegurar(videcópia).
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Em facedo reiteradonão acolhimentodo pedido de alteraçãolegislativa constanteda

recomendaçãon.0 35-B/99, não se afigurou restar ao Provedor de Justiça outra

possibilidadesenãoir dirigindo pedidosàPT Comunicações,S.A. paraque fossemtidas

em atençãoas consequências,em determinadosagregadosfamiliares,da cobrançade

serviçosdeaudiotextode valor muito elevado,paraalémde sempreseacompanhareste

problemasobaégidedamelhoriadaprotecçãodosutentesnestedominio.

Ainda que sejade reconhecere aplaudira aberturae sensibilidadesocialdemonstradas,

nomeadamente,pelaPT Comunicações,ataispedidosdo ProvedordeJustiça,não pode

deixarde serdestacadaa circunstânciade a intervençãodestaentidadeter minoradoas

consequênciassociaisdassituaçõesreclamadas(maxime,no tocantea cidadãosidosose

ou de fracosrendimentosmonetários)masnão ter - e não podia ter, como é natural —

solucionadoaquestãolegal emaberto.

A crescenterelevânciasocialda questão,porum lado, e acircunstânciada posiçãodeste

órgão do Estadonão ter merecidoacolhimentonos termosrecomendados,por outro,

levarama que a Provedoriade Justiçativessebuscadooutrasformas demelhoramento

da protecçãodos cidadãos,designadamenteatravésdo reforço dos mecanismosde

fiscalizaçãoeda ponderaçãode novasmedidasde cariztécnico.

Deste modo, os contactos que, numa primeira fase, haviam sido mantidos

privilegiadamentecomo Ministério do EquipamentoSocial foramalargados,depois,ao

JCP — Instituto dasComunicaçõesde Portugal,ao JC — Instituto do Consumidore, do

mesmopasso,àPT Comunicações,S.A. Dos elementosrecolhidosdevodestacarque:

- o ICP — Instituto dasComunicaçõesde Portugalsustentavaque o regime

jurídico em vigor fazia prevalecero direito de acessoaos serviços de

audiotextoe inviabilizavao entendimentosegundoo qual, em caso de

não manifestaçãoexpressapela opção de acesso aos serviços de

audiotexto,dever-se-iabarraro acessoaosserviços;

1•
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- o IC — Instituto do Consumidor assumiu claramentea defesa da

consagraçãodo designadosistemade opi’-in o qual,naprática,redundaria

numaposiçãosimilar à constanteda recomendaçãon.0 35-B/99,naparte

relativaao princípiogeraldo barramento;

- a PT Comunicações,S.A. defendiaa implementação,por defeito, do

barramentodaschamadasde audiotexto.Assim, sempreque os clientes

não afirmassemexpressamente,nosrespectivoscontratosdeadesão,que

pretendiamacederàquelesserviços,a PT entendiadeverbarraro acesso.

Importa,ainda,darcontade que,com aentradaemvigor do Decreto-Lein.0 240/97,de

18 de Setembro,asminutas de contrato de adesãoparaa prestaçãodo serviçofixo de

telefonepassaramaconterumacláusulaque dispunha,de formaexpressa,que“em caso

de não preenchimentonão será disponibilizado o acesso aos serviços de valor

acrescentado”.Contudo,desdea entradaem vigor do Decreto-Lein.0 177/99, de 21 de

Maio, aquela cláusula passou a consagrar a regra inversa: “em caso de não

preenchimentoserádisponibilizado o acessoaosserviçosde audiotexto”.Estaversão

contratual,apesarde aprovadapor deliberaçãodo Conselhode Administraçãodo ICP,

nãofoi aindaimplementadapelaPT Comunicações.

Assim, no actual sistemacontratual,vigoraa cláusulade barramentopordefeito, pela

circunstânciade nãoestara seraplicadaa minutaaprovadapeloICP. Ora,comobemse

compreenderá,estasituação,apesardemaisfavorávelaosinteressesdosconsumidores,

não é conforme ao regime jurídico em vigor, razão pela qual importará definir e

clarificaro sentidoadar à inexistênciade declaraçãoexpressasobreo acessoaestetipo

de serviços.

Tardiamenteembora,em30 de Janeirodesteano,o Governoveio reconhecero méritoe

a validadedas medidasoportunamenterecomendadas,designadamenteno tocanteao
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acessoaos serviços de audiotextounicamenteatravésde solicitação expressanesse

sentido.De facto,veio aanunciara adopçãodestamedidasomenteparaosserviçoscom

conteúdoparaadultos- prefixo648 (videcomunicadojunto).

Facea esteanúncio, tive oportunidadede observar,em oficio de 5 de Fevereirodo

correnteano, dirigido ao entãoMinistro do EquipamentoSocial (vide cópia), que os

serviçosde audiotextoque entãoseafirmavapretender-sebarrare aque correspondiao

prefixo 648 -- Serviços eróticos, não constituíam, contudo, a fonte exclusiva dos

principaisabusos.As reclamaçõesque motivarama recomendaçãode 1999referiam-se

ao prefixo 646 — Serviçosde Concursose Passatempose a maiorpartedasqueixasque

chegamà Provedoriade Justiça dizem respeito,sim, a falsas ofertasde empregoe

castings, para o que é irrelevante o prefixo. Deste modo, não se compreendiaa

motivaçãoque presidiraà opçãoanunciada.

A esteoficio não foi dada,entretanto,qualquerresposta,eventualmentepor motivo de

alteraçãodo titular da pasta.

Noutravertente,acrescenotarque sãode diversanaturezae comdiferentesimplicações

práticasasquestõessuscitadaspelosserviçosde audiotexto.Desdelogo, e considerando

todo o universodosutentesdo serviçofixo de telefone,existeum conjuntodiferenciado

de situaçõescontratuaisemfunçãoda datada celebraçãodoscontratosde adesãoparaa

prestaçãodo serviço fixo de telefone. Senão, veja-se a diversidade de situações

decorrentesdoscontratos:

- celebradosem data anterior à existênciade serviços de chamadasde

valor acrescentado;

- celebradosduranteo períodoemque, existindoo serviçodcchamadasde

valor acrescentado,não estavaprevistaa manifestaçãode vontadedos

assinantesrelativamenteao acesso,ou não,àquelesserviços;
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- celebrados,ou a celebrar,com usoda minutade contratode adesãopara

a prestaçãodo serviço fixo de telefoneactualmentedisponibilizadapela

PT noslocaisde atendimento;

- a celebrar no futuro, na eventualidadede ser aprovadaa alteração

legislativaactualmenteemdiscussão.

Nestamedida,a alteraçãolegislativaem cursonão deveriaperderde vista estamesma

diversidade,devendodar resposta,também,às situaçõescontratuaiscriadasantesda

vigência de novo regime jurídico. É com esse sentido que entendoque deve ser

expressamenteconsagradaa regra da sua aplicaçãoa todos os contratosem vigor

,

independentemente,portanto,da datadasuacelebração

.

Repare-seque, a nãoseradoptadaaregrapreconizada,semprepermaneceráinalteradoo

problemainerenteao universodosassinantescom contrato anterior ao da entradaem

vigor do novo regimejurídico, a quemestenão seaplicaria,tendopresenteasregrasde

aplicaçãoda lei no tempo. Efectivamente,só a expansãoretroactivado âmbito de

aplicaçãotemporalda alteraçãoem debatepermitirá contemplartodos os utentesdo

serviço fixo de telefonee conferir, consequentemente,verdadeiroefeito útil à própria

intençãolegislativaque presideàiniciativa legislativaem curso.

Ainda assim, mesmo acolhendo-seo anteriormenteexposto, fico conscienteque

subsisteo problemarelativo àquelescasosque se encontramem litígio. Que solução

devemmerecerao legislador?

No que diz respeitoà alteraçãopropostados quantitativosdascoimasprevistasno art.

140, n.0 2, do Decreto-Lein.0 177/99,de 21 de Maio, apesarde constituir elementode

prevenção geral relevante, não se me afigura susceptível de, por si só, garantir

eficazmenteos direitosdosconsumidores.Note-sea desproporçãoentrea incidênciado
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montantedacoimamáximano universoempresariale os efeitosdo prejuízoeconómico

potencialnum orçamentofamiliar médio. Esteé tambémum elementoa considerarpara

fundamentarumaintervençãolegislativaquepermitaobstar,antesdo acontecimentodo

facto ilícito, à colocaçãoemcrisede direitosdosconsumidores.

Quanto à matéria da publicidade aos serviços de audiotexto, apesar do reforço

garantísticoobtido pelaalteraçãodo Decreto-Lein.0 175/99, de 21 de Maio, que foi

promovidapelo Decreto-Lein.0 148/01,de 7 de Maio — aliás,no que tocaao art. 20-A,

no seguimentodo acatamentode recomendaçãodeste órgão do Estado -, cumpre

chamara atençãopara a dificuldadede fiscalizaçãoque tem vindo a ser sentidapelo

Instituto do Consumidor, conforme me foi comunicado, e que se torna visível,

designadamente, no número de processos de contra-ordenação instaurados

oficiosamente,por violação do Decreto-Lein.0 175/99, de 21 de Maio, nos anosde

1999, 2000 e 2001. O mesmosepassacoma fiscalizaçãode ordemtécnicaa cargo do

ICP, tambémde acordocominformaçãoqueme foi transmitida.

Assim, emfaceda constataçãode que a matériadosserviçosde audiotextoultrapassou,

em muito, a mera questãode consumo e configura, cada vez mais, um caso de

intervenção social, a Provedoria de Justiça tem vindo a defender, como é do

conhecimentopúblico, que a alteraçãoda redacçãodo artigo 100 do Decreto-Lein.0

1 77/99,de 21 de Maio, deveráserno sentidode que o acessoaosserviçosde audiotexto

apenaspoderáser possibilitadomediantedeclaraçãonegocial expressado respectivo

cliente.

A protecçãoadequadae proporcionaldo consumidorpassará,pois, pela adopçãode

regime coincidentecom o entendimentoexposto,consubstanciando-se,dessemodo,

instrumento hábil a conferir a devida protecção aos utentes neste domínio.

Efectivamente,insisto, o princípio do barramentonão constitui umaablaçãodo direito

de acessoaos serviços de audiotexto,uma vez que bastaráformular pedido nesse

A
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sentido.Ao invés, o princípio inversoprejudicade modograveo consumidor,tal como

aexperiênciasobejamentedemonstroue persisteemdemonstrar.

Dado o exposto, ficar-lhe-ia muito grato, Senhor Presidenteda Assembleiada

República, se tivesse a amabilidadedc remeter esta minha exposição ao Senhor

Presidenteda ComissãoParlamentardo EquipamentoSocial e respectivosmembros,

comoexpressãode simplescontributodo Provedorde Justiçaparaa resoluçãode uma

questãoquetemdadoasoainúmerase justificadasreclamaçõesdoscidadãos.

Prevaleço-meda oportunidadepara apresentara Vossa Excelênciaos protestosda

minhamaior consideração1c ~ ~-u--W,S ~A<0>

H. NascimentoRodrigues

Anexo: documentos.
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